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A finalidade deste estudo consiste es-
pecialmente em definir o valor do dano 
moral, baseado na experiência juris-
prudencial do Superior Tribunal de Jus-
tiça e nos critérios doutrinários, con-
siderado todo o feixe de variações que 
cada caso pode implicar, dentro de uma 
abrangência possível de eventos con-
cretos e de causas de aumento e dimi-
nuição desses valores, culminando com 
proposta de minuta de texto legislativo. 
A análise de jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça compreende 
2007 a 2020, agora acrescida da pes-
quisa jurisprudencial trabalhista, de 
2010 a 2020, junto ao Tribunal Superior 
do Trabalho, totalizando nesta edição a 
análise estatística de aproximadamen-
te 5.000 julgados do STJ e do TST.
Ao mesmo tempo, este estudo tem a 
pretensão de inovação não exatamente 
em relação aos valores, já admitido que 
foram considerados aqueles esttistica-
mente na média fixados na esfera ju-
risprudencial, mas sim quanto aos cri-
térios, que são francamente debatidos 
sob alguns enfoques originais. Há uma 
intenção secundária de colocar toda a 
gama de variações sobre o tema, com 
detalhada indicação de casos e suas 
implicações, de modo analítico, bem 
como da doutrina existente a respeito.
A obra encerra, antes, um verdadeiro 
passeio pela jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Superior do Trabalho, numa demons-
tração dos casos de maior frequência 
nas Cortes; os valores comumente fi-
xados para casos análogos com relevo 
estatístico e os critérios de aumento e 
diminuição em cada faixa de valores 
detectada, sempre em confronto com 
a área conceitual doutrinária, bem 
como acresce, nesta edição, considera-
ções acerca da recente reforma traba-
lhista (Lei 13.467/17).
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“O tema valoração do dano moral é estudado de 
forma primorosa pela autora, e sob os mais diver-
sos enfoques. A ausência de legislação específica 
em torno da problemática enfrentada nesta mo-
nografia não constituiu óbice ou qualquer impe-
dimento à brilhante consecução deste trabalho e 
ao atingimento dos propósitos desde o início es-
tabelecidos, servindo-se a autora, ao lado da rica 
pesquisa bibliográfica, de ampla e valiosa pesqui-
sa jurisprudencial, que vem separada por temas, a 
fim de facilitar a consulta e compreensão do leitor.
A sistematização do trabalho e a linguagem, clara 
e precisa, demonstram o entendimento da autora 
para os múltiplos problemas correlatos à temáti-
ca da quantificação ao dano moral, tema universal 
que tem merecido crescente atenção não apenas 
da comunidade jurídica, mas de diversos segmen-
tos da sociedade.
Com grande maestria soube a autora trabalhar o 
conceito vago de “dano moral”, tarefa sabidamente 
complexa. E o fez com êxito influindo decisivamen-
te na construção da noção de dano moral.”
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Nota à  Quinta  Edição

A presente obra entra em sua 5ª edição e o tema – o valor da reparação 
moral – permanece indefinido no cenário legislativo e jurisprudencial, 
exceto na seara trabalhista, agora regrada pela Lei 13.467/17 e que 
surpreendentemente adotou literalmente os critérios aqui sugeridos 
para avaliação da reparação moral, exceto quanto aos valores.

Verifica-se que os tribunais estaduais seguem sua própria cartilha, o 
que não significa uniformidade; ao contrário, as disparidades, geradoras 
de enormes injustiças, permanecem.

O Superior Tribunal de Justiça, conquanto não possa se considerar 
tenha comportamento diverso, numa análise estatística , como a que 
vem sendo feita desde a primeira edição, permite extrair certa coerên-
cia nos casos mais frequentes, como de abalo de crédito, morte, lesões 
corporais, ofensa à honra e à liberdade, entre outros.

A pesquisa jurisprudencial desta edição, exclusivamente nos jul-
gados do STJ, acresce análise dos julgados existentes até 2020, além de 
atualizar a evolução jurisprudencial dos critérios utilizados pela mesma 
Corte, na fixação desses valores.

Permanece a teleologia da obra, de orientar a fixação dos valores 
reparatórios, contribuindo com a sua uniformização, sempre recordando 
que tais critérios e valores são fruto dessa pesquisa estatística, ou seja, são 
resultado do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que dá a ultima 
palavra nessa seara. Acresce ainda os casos de improcedência do pedido, 
para que o leitor tenha um esboço de causas que não têm sido admitidas 
pela mesma Corte, onde entendem não caracterizada a ofensa à esfera ideal.

O pensamento da Autora surge exclusivamente nas passagens de 
análise dessa política, seja concordando, seja discordando da conduta 
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da Corte, mas sempre expondo ao leitor o resultado da pesquisa e 
o pensamento jurisprudencial. A análise está inteiramente voltada à 
atuação do Superior Tribunal de Justiça, mercê da análise que nesta 
edição atinge o exame de aproximadamente 5.000 julgados, revelando 
o direito vivo da valoração do dano moral.

Em conclusão, a importância da renovação desta obra reside ex-
clusivamente na tentativa sempre presente de evitar a heterogeneidade, 
pois fixar a reparação sem critério revela-se tão injusto quanto negar 
esse direito. 

Ao final, a sugestão de edição de projeto legislativo, regulamen-
tando os valores e critérios da reparação moral, bem como código de 
acesso ao ementário de jurisprudência consultada, separado por assunto.

A Autora
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Prefác io

A obra, que temos novamente a satisfação de anteceder com estas 
breves linhas, O Valor da Reparação Moral, de autoria da ilustre Procu-
radora do Estado aposentada Mirna Cianci, resulta de vasta pesquisa 
realizada pela autora a respeito de tema que é, a um só tempo, bastante 
árduo e instigante, e de difícil solução.

O tema valoração do dano moral é estudado de forma primorosa 
pela autora, e sob os mais diversos enfoques. A ausência de legislação 
específica em torno da problemática enfrentada nesta monografia não 
constituiu óbice ou qualquer impedimento à brilhante consecução deste 
trabalho e ao atingimento dos propósitos desde o início estabelecidos, 
servindo-se a autora, ao lado da rica pesquisa bibliográfica, de ampla e 
valiosa pesquisa jurisprudencial, que vem separada por temas, a fim de 
facilitar a consulta e compreensão do leitor.

A sistematização do trabalho e a linguagem, clara e precisa, demons-
tram o entendimento da autora para os múltiplos problemas correlatos 
à temática da quantificação ao dano moral, tema universal que tem 
merecido crescente atenção não apenas da comunidade jurídica, mas 
de diversos segmentos da sociedade.

Inaugura-se o trabalho traçando o perfil histórico do tema, median-
te o levantamento dos diplomas legislativos precedentes à Constituição 
da República de 1988, que já serviam de fundamento à ressarcibilidade 
do dano moral.

Mais adiante, tratando dos lineamentos ao critério de valoração 
do dano moral, são examinados o conceito e o caráter do dano moral, 
sua intransmissibilidade, a possibilidade de sua cumulação com os danos 
patrimonial e estético, estudando-se, ainda, a prova e a identificação 
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dos fatos que ensejaram o abalo moral. Enfrenta-se, também, questão 
polêmica, ou, ao menos, que foi discutível, a qual diz com a reparabi-
lidade do dano sofrido por pessoa jurídica ou coletiva.

Com extrema propriedade são estudados, no capítulo segundo, 
os diversos critérios de quantificação para o dano moral. Neste longo 
capítulo constata-se que a autora está inteirada de tudo o quanto de 
importante se escreveu sobre o tema do valor da reparação moral, 
agregando-lhe considerações de total pertinência. Segue-se-lhe a apre-
sentação de uma proposta de texto legislativo, a partir da constatação de 
que os mais diversificados critérios utilizados para a definição do valor 
do dano moral são insuficientes e representativos de grande insegurança 
jurídica para toda a comunidade.

Sucessivamente, o capítulo terceiro da obra é dedicado ao exame 
acurado de diversas decisões jurisprudenciais que são apresentadas e 
separadas segundo os temas mais polêmicos correlatos à matéria. 

Esta quinta edição, como as anteriores, foi alvo de cuidadosa 
atualização, com o acréscimo de numerosos julgados sobre a matéria, 
seguidos da respectiva análise crítica e estatística do tema. Os critérios 
e valores adotados na jurisprudência brasileira para arbitramento da in-
denização por danos morais foram amplamente examinados pela autora 
nos últimos 10 (dez) anos. Induvidosamente, a atualização da pesquisa 
reflete a evolução do tema nos Tribunais pátrios, que certamente se 
deve à divulgação de obras como esta.

Com grande maestria soube a autora trabalhar o conceito vago de 
“dano moral”, tarefa sabidamente complexa. E o fez com êxito influindo 
decisivamente na construção da noção de dano moral. 

Este livro constitui-se, indubitavelmente, em contribuição inesti-
mável não apenas para a comunidade jurídica, senão que para os mais 
diversos segmentos da sociedade, estando de parabéns, autora e editora, 
pela sua publicação.

José Manoel de Arruda Alvim Netto
Professor titular nos cursos de Mestrado  

e Doutorado em Direito da PUCSP.
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